
Projeto de Voto n.º 644/XVII/1.ª

De condenação pela receção de uma delegação do regime talibã em Bruxelas

A 23 de Junho de 2026, uma delegação do regime talibã do Afeganistão reuniu-se em 

Bruxelas com serviços da Comissão Europeia e representantes de Estados-Membros, 

numa reunião copresidida pela Comissão Europeia e pela Suécia, centrada no regresso 

e readmissão de cidadãos afegãos sem direito de permanência na União Europeia.

A questão dos retornos e readmissões é real. Os Estados europeus têm o direito de 

proteger as suas fronteiras, executar decisões legítimas de afastamento e responder a 

situações de criminalidade grave ou ameaça à segurança. Naturalmente que dirigentes 

europeus não podem ignorar estes problemas, nem fingir que eles desaparecem por 

não serem politicamente confortáveis.

Mas esse dever não dispensa prudência política, transparência institucional, respeito 

pelo direito internacional e, acima de tudo, uma linha clara entre contacto técnico 

indispensável e legitimação política de regimes criminosos. Democracias liberais não 

podem transformar a gestão migratória num atalho para normalizar representantes de 

uma estrutura que governa pela perseguição, pela repressão, pela negação sistemática 

da liberdade individual e pelo ataque à dignidade humana.

Desde a tomada do poder em Cabul, em agosto de 2021, o regime talibã desmantelou 

direitos fundamentais, excluiu mulheres e raparigas da vida pública, impediu o acesso 

de raparigas à educação para além do ensino primário, restringiu drasticamente a 

liberdade de circulação, de expressão e de trabalho das mulheres, perseguiu minorias e 

opositores, e consolidou um sistema de opressão incompatível com os princípios mais 

básicos da dignidade humana.



Esta não é uma matéria nova para a Assembleia da República. Na XVI Legislatura, a 

Assembleia aprovou a Resolução da Assembleia da República n.º 109/2024, de 16 de 

dezembro, recomendando ao Governo que condenasse a discriminação de género e a 

violência contra mulheres, raparigas e meninas no Afeganistão, que denunciasse os atos

praticados pelo regime talibã como crime contra a Humanidade perante o Tribunal Penal 

Internacional e que sensibilizasse os parceiros europeus e internacionais para a 

perseguição em curso.

Essa resolução resultou de um trabalho parlamentar alargado, incluindo o Projecto de 

Resolução n.º 275/XVI/1.ª, apresentado pela Iniciativa Liberal, que defendia que o 

Governo instasse perante o Tribunal Penal Internacional que as medidas declaradas pelo 

regime talibã contra as mulheres afegãs fossem consideradas crime contra a 

Humanidade.

Também na presente Legislatura, a Assembleia da República tem mantido uma posição 

clara sobre esta matéria. Em julho de 2025, foi aprovado por unanimidade o Projecto de 

Voto n.º 74/XVII/1.ª, apresentado pela Iniciativa Liberal, de condenação pelo 

reconhecimento oficial do regime talibã pelo Governo da Federação Russa. Nesse voto, 

a Assembleia alertou para o perigo de normalização diplomática de um regime que 

chegou ao poder pela força, viola de forma sistemática direitos humanos e se insere 

num padrão mais amplo de aproximação entre regimes autoritários.

Em fevereiro de 2026, a Assembleia aprovou ainda por unanimidade o Projecto de Voto 

n.º 371/XVII/1.ª, apresentado pela Iniciativa Liberal, de condenação da 

institucionalização da violência e do reforço da discriminação contra mulheres e 

raparigas no Afeganistão através do novo regulamento penal do regime talibã. Esse voto 

reafirmou que a normalização diplomática de um regime que consagra legalmente a 

violência, a discriminação e a supressão de direitos fundamentais não pode ser aceite 

por democracias comprometidas com a defesa universal dos direitos humanos.



A posição portuguesa tem, por isso, sido consistente: o regime talibã não pode ser 

reconhecido, normalizado ou tratado como um interlocutor político ordinário. Essa linha 

deve valer perante Moscovo, quando a Federação Russa decide reconhecer oficialmente 

os talibãs, mas também deve valer perante as instituições europeias, quando contactos 

alegadamente técnicos possam abrir caminho à sua legitimação política ou diplomática.

A gravidade desta realidade foi igualmente reconhecida pelo Parlamento Europeu, que, 

em maio de 2026, aprovou uma resolução sobre a situação das mulheres e raparigas no 

Afeganistão na sequência da adoção do Código de Processo Penal para os Tribunais pelo 

regime talibã. Nessa resolução, o Parlamento Europeu condenou a institucionalização 

da violência, da discriminação baseada no género, do apartheid de género, da 

escravidão, do casamento infantil, dos castigos corporais e de restrições sistemáticas à 

vida pública de mulheres, raparigas, minorias religiosas e outras pessoas vulneráveis.

Acresce que, a 8 de julho de 2025, o Tribunal Penal Internacional emitiu mandados de 

detenção contra Hibatullah Akhundzada, líder supremo dos talibãs, e Abdul Hakim 

Haqqani, chefe da justiça do regime, pelo crime contra a Humanidade de perseguição 

com base no género. Este facto torna ainda mais evidente a necessidade de evitar 

qualquer passo que possa ser interpretado como normalização política ou diplomática 

do regime talibã.

Neste contexto, é especialmente preocupante que a reunião de Bruxelas tenha 

decorrido sem agenda pública suficientemente clara e fora de instalações oficiais, 

enquanto a delegação talibã procurou colocar em cima da mesa a reposição de serviços 

consulares e de presença consular em solo europeu.

A União Europeia deve ser capaz de lidar com problemas difíceis sem abdicar dos seus 

princípios. Pode haver contactos técnicos estritamente necessários para questões 

humanitárias, consulares, migratórias ou de segurança, mas esses contactos devem ser 



limitados, transparentes, condicionados, escrutináveis e nunca confundidos com 

reconhecimento, normalização ou concessão de estatuto político a representantes de 

um regime que persegue os seus próprios cidadãos.

Assim, a Assembleia da República, reunida em sessão plenária:

1. Condena a receção, em Bruxelas, de uma delegação do regime talibã do 

Afeganistão em termos suscetíveis de contribuir para a sua normalização 

política e diplomática;

2. Reafirma que qualquer contacto técnico com autoridades de facto no 

Afeganistão deve ser estritamente limitado, transparente, condicionado ao 

respeito pelo direito internacional e nunca interpretável como 

reconhecimento ou legitimação do regime talibã;

3. Exorta as instituições da União Europeia e os Estados-Membros a 

recusarem qualquer concessão de estatuto, imunidades ou presença 

consular que possa beneficiar representantes de um regime cuja liderança 

é alvo de mandados de detenção do Tribunal Penal Internacional;

4. Reafirma que a gestão das políticas de retorno e readmissão deve respeitar 

o direito internacional, o princípio da não-repulsão e a proteção de pessoas 

em risco de perseguição, em especial mulheres, raparigas, jornalistas, 

defensores de direitos humanos, minorias religiosas e pessoas perseguidas 

pelo regime talibã;



5. Reitera a sua solidariedade com as mulheres, raparigas e meninas afegãs, 

bem como com todos os que, no Afeganistão e no exílio, continuam a 

resistir à opressão imposta pelo regime talibã.
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